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MINISTÉRIO DA FAZENDA

-
Sessão de  19 de março  de 19  9	 ACuRDA0 N2101-79 •856

Recumon2 94.919 — IRPJ Ex. de 1986

Recorrente LEO FOTO SOM E INFORMÂTICA LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO — RJ

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO - Ten
do a decisão de primeiro grau -
alterado o critério de determi
nação da matéria tributável que
servira de base ao lançamento
primitivo, o recuro dirigido
ao Conselho deve ser considera
do como impugnação, cabendo -a.-
sua apreciação e julgamento à
autoridade da instância singu-
lar.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LEO FOTO SOM E INFORMATICA LTDA.:

ACORDAM os Eembros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, determinar a

remessa dos autos à D./12.F. no Rio de Janeiro - RJ, a fim de que a

petição de fls. 153/157 seja apreciada como impugnação, nos termos

do relatõrio e voto que Passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF) em 19 de março de 1990

URGEk	 'E'RA LO.'ES	 - PRESIDENTE

.45;%05519%91'.-.5,"SqfiM010f-
, -DO ROD	 NEUBER	 — RELATOR

Jr.?,
VISTO EM	 AFs i. 	r o FERREI' ,	CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE

	

	 FAZENDA NACIONAL
22 MAR 1990
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Participaram, ainda,do presente julgamento os seguintes

Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO

DE ASSIS MIRANDA, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMEN

TEL, JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.Ausente por	 motivo

justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9	 13709-000.142/88-75

RECURSO NO: 94.919

ACÓRDÃO N9: 101-79.856

RECORRENTE : LEO FOTO SOM E INFORMATICA LTDA.

RELATõR 1 O_

Recorre a epigraeada,, jã qualificada hos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu, parcialmente, a impugnação

ao lançamento suplementar de fls. 13, efetuado em razãb da receita

líquida ter sido informada a menor em 'virtude do valor do ICl vi (item

11 do quadro 10. da declaração de rendimentosl ser superior a	 17%
das vendas' Citem 05,, 0.6 e 07 do quadro 101, com infração ao art.178

do 1R111V80, conforme descrito no demonstrativo de lançamento suple,,--

menta.r de fls. 14, referente ao exercício de 1986,

- O lançamento foi impugnado, tempestivamente, sob a
alegação de que não ocorreu a pretendida omissão de receita, sendo

que a diferença de 1CM apurada deve-se as transferências de mercado
rias da matriz apara as filiais e entre filiais', conforme demonstra-

tivo de fls. 0_1 a 04,

A Divisão de Tributação da. 'DRF .r,R3 solicitou dili
gência na autuada para, se identificar o valor de compras- de mercado-
rias objeto de revenda pela matriz e filiais; valores dos estoques
iniciab e final de 'mercadorias- da matriz e filiais; valor das 'vendas
de mercadorias, matriz e filiais, e o valor do ICM incidentes so-

bre as mesmas; e as contas e respectivos valores que eompOem o mon
tante declarado na linha 12 do quadro 10,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Ac5rdão n9 la1-79,856-

Resposta As felb. 1511152.

Com base nos' demonatrativos constantes do parecer
de folbas 153 a 155; a decisão de primeiro -grau, fla.1561157

julgou o lançamento procedente em parte, reduzindo a exigência

do imposto de 11,852 0 791 OTN I a para 3.660,38 OTN's e a de PIS
DEDUÇÃO DO IRPJ de 525,72 para 1912,65 OTN'a, sob a 	 seguinte

ementas

"IMPO$T0 DR RRNDA - PESSOA JURI.,-1:
DICA, A receita l/quida de vendas
e serviços ser. a receita bruta di
minulda das 'vendas canceladas, do-S-
descontos concedidos incondicional-
mente e dos impostos incidentes so
bre vendas,

LANÇAMRNTO PROCRDRNTR EM PARTEv

Ciência da dec-Ro e23 3, 5 O_ , 8 9 1, conorme "AeRe"

de fls .! 158,,,

rrresignada, a contribuinte, ern 13,03,89, inter,r,
Os o apelo de fls. 1591 a, 162, ,maiss os documentos- de fls., 163
a 1918, discordando dos valores, co1bides em diligência; relacio
na valores de compras de mercadorias, e o respectivo ICX; repe-
te os demonstrativos da impugnação relativos' a receita de re
venda de mercadorias, vendas canceladas e descontos incondi,

cionaia, e sobre ICM, destacando a parcela referente ao 	 ICM
sobre transferências de mercadorias; anexou c5pia da	 ementa
do Ac6rdão n9 2,768188, D.0,11. de 16,03,891; e c5pia da 	 SRLS
sobre o mesmo assunto e resolvida favoravelmente a recorrente,

Finalizou solicitando deferimento ao recurao,

É o relato,	 9,
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Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER Relator,

O recurso é' tempestivo,

Primeiramente de se destacar que do exame dos
autos- constata-se divergèneas entre os 'valores' citados pela con
tribuinte na impugnação e no recurso voluntãri G e os citados na
decisão singular„ referentes' a -uma /mesma rubrica e colhidos' na,

mesma fonte: as c6pia.s dos 14ivros de Apura,çã o do it74, fls, 15 a

134, como exemple, os relativos- as, compras; devol-ução de compras,
ien sobre devoluçÃo de compras-, dentre outros,

A elaboraçãO de quadros demonStrativos, tanto por
parte da contrlbuinte como da l:aàtorildede )preparadora evidencia.n
do as parcelas que comp8em e S' totais- men-sais e ou anuais segui-
das' do mame= das folhas dos- livros fi\scaiS c oomerctais exivique

foram coletadas, resultaria em -um Ifj e 3, bor entendlmento da 'matéria

pelas, partes, inclusive pela possibilidade de comparação desses

valores-.

Relativamente ã decisão ngular entendo que alte-
rou o crit6rio de determinação da imatgria tributAvel,

O lançamento Prtni t4,Yvo tinba, por base a	 roce4=ta

1/quida, informada a menor em 'virtude do valor do rex Ser anPe
riot a 17% das vendas-,

No parecer de folhas , 153 a 155, que fundamenta a
decisão de primeiro graii, falase em glose de despesa de IC14 7

demonstrada a partir da comparação entre os valores declarados-re
lativos ao MI sobre vendes e as compras 1,quidas; com aqueles
demonstrados', pela primeira vez, no referido parecer.

' 117
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-79.856

Assim, em respeito ao princípio do duplo grau 	 de

jurisdição que preside o contencioso administrativo fiscal, o re-

curso dirigido a este Colegiado deve ser apreciado como impugna

ção.

É o meu voto.

dANIV-i0	 S NEURRR RELATOR
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